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02ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE PINHEIROS DA COMARCA DE SÃO PAULO 

 

EDITAL DE HASTA PÚBLICA do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e de intimação 

dos executados IOLE MARIA LORENZON GASSIBE (CPF/MF:  391.585.948-68) e seu cônjuge REYNALDO YUNAN 

GASSIBE (CPF/MF: 426.676.408-10) dos promitentes compradores CIRO TIZIANI MOURA (CPF/MF: 076.180.698-91) e 

MARIA ISABEL TIZIANI MOURA (CPF/MF:  289.796.668-88) bem como da terceira interessada CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (CNPJ/MF: 00.360.305/0001-04): 

  

O Doutor, MM. Juiz de Direito Eduardo Tobias de Aguiar Moeller, da 02ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros da 

Comarca de São Paulo – SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem 

e interessar possa, que, por este Juízo, processam-se os autos da Ação de Cobrança de Despesas Condominiais, movida 

por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ILHA DE VERA CRUZ (CNPJ/MF: 57.650.830/0001-81) em face de IOLE MARIA 

LORENZON GASSIBE e outros, Processo nº 1010752-59.2015.8.26.0011 que foi designada a venda do bem descrito 

abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: 

 

Da praça – A 1ª praça terá início no dia 23 de abril de 2018, às 13:30 hs. Não havendo lance igual ou superior à importância 

da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª praça; a 2ª praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no 

dia 26 de abril de 2018, às 13:30 hs, e se encerrará no dia 16 de maio de 2018, às 13:30 hs. O valor mínimo para venda 

em 2ª Praça corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. 

  

A Praça será conduzida pela Gestora Judicial LUT - Intermediação de Ativos e Gestão Judicial Ltda. e pelo Leiloeiro Oficial 

Cezar Augusto Badolato Silva, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, sob o n° 602. 

 

Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.lut.com.br/ 

 

O arrematante deverá pagar à Gestora Judicial LUT, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) 

sobre o preço de arrematação do bem. Tal valor será devido à Gestora Judicial LUT pelo arrematante ainda que haja a 

desistência da arrematação, assim como será devido pelo exequente nos casos de adjudicação do bem e pelo executado 

nos casos de acordo e remição, conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão. 

 

A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos.                   

 

http://www.lut.com.br/
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RELAÇÃO DOS BENS 

 

BEM: Imóvel de matrícula nº 57.624 registrada no 10º Cartório de Registro de Imóveis desta Capital, assim descrito: 

“Apartamentos nº 112, localizado no 11º do Edifício Ilha de Vera Cruz, à Rua da Padre Carvalho, nº 86, no 45º subdistrito, 

Pinheiros, com a área útil de 165,58m², área comum de 35,778666m², área total construída de 201,358666m², cabendo-

lhe a fração ideal de 2,3389628% no terreno descrito na matrícula 31.515 deste Cartório, na qual sob o nº 41, foi registrada 

a especificação de condomínio do referido edifício. Contribuinte 083.191.0271-5”. Matrícula atualizada: Consta na. Av. 7 

existência de ação de execução de título extrajudicial processo nº 0004634-05.1990.4.03.6100 distribuída na 8ª Vara da 

Justiça Federal de 01º Grau em São Paulo, movida por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de Reynaldo Yunan 

Gassibe; Iole Maria Lorezon; Janette Yunan Gassibe e Pastíssima Produtos Alimentícios Ltda. Consta na Av. 08 a penhora 

exequenda. Valor da Avaliação: R$ 1.334.180,88 (um milhão, trezentos e trinta e quatro reais, cento e oitenta mil e oitenta 

e oito centavos) atualizados pela tabela prática do TJSP para março de 2018. Débitos de IPTU: Eventuais débitos 

tributários ficam sub-rogados no respectivo preço alcançado pela arrematação, nos termos do parágrafo único do artigo 

130, do Código Tributário Nacional. De acordo com pesquisa realizada perante o site da Prefeitura de São Paulo, consta 

débito tributário de IPTU em dívida ativa no montante de R$ 19.399,44 (dezenove mil, trezentos e noventa e nove reais e 

quarenta e quatro centavos) nesta data (14/03/2018). Débitos da ação: R$ 97.916,38 (noventa e sete mil, novecentos e 

dezesseis reais e trinta e oito centavos) em março de 2018, valores que deverão ser atualizados para a data da 

arrematação e pelo qual responderá o produto da arrematação. Em havendo saldo remanescente, responderá pela 

diferença o executado nesta ação.Obs. eventuais débitos de condomínio pendentes e não pagos por meio desta ação 

judicial deverão ser suportados pelo arrematante.   

 

 

Eu,                                                                                                   escrivã (o) subscrevi. 

 

_________________________________ 

Eduardo Tobias de Aguiar Moeller 

Juiz de Direito 

 

 


